PARECER Nº 279, DE 2007
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 253, DE 2007


De iniciativa do nobre Deputado VALDOMIRO LOPES, o Projeto de Lei nº 253, de 2007, tem a finalidade de determinar que as armas, munições, explosivos, granas e congêneres, apreendidas pelas Polícias Militar e Civil serão imediatamente adjudicadas para uso das próprias Corporações.



Quando em pauta, na forma regimental, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.



Na seqüência de sua tramitação regimental, vem à apreciação desta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos estabelecidos no § 1º, do artigo 31, da XII Consolidação do Regimento Interno deste Poder.



Ao examinar o feito, na qualidade de relator, constatamos que a matéria vai de encontro ao preceituado no artigo 25, da Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que reza:


“Artigo 25 – Armas de fogo, acessórios ou munições apreendidos serão, após elaboração do laudo pericial e sua juntada aos autos, encaminhados pelo juiz competente, quando não mais interessarem à persecução penal, ao Comando do Exército, para destruição, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas.


Parágrafo único – As armas de fogo apreendidas ou encontradas e que não constituam prova em inquérito policial ou criminal deverão ser encaminhadas, no mesmo prazo, sob pena de responsabilidade, pela autoridade competente para destruição, vedada a cessão para qualquer pessoa ou instituição”.(grifo nosso).



Dispõe, ainda, o Artigo 65, e o § 1º, do Decreto Federal nº 5.123, de 1º/07/2004, o que segue:



“Artigo 65 – As armas de fogo, acessórios ou munições mencionados no art.25 da Lei nº 10.826, de 2003, serão encaminhados, no prazo máximo de quarenta e oito horas, ao Comando do Exército, para destruição, após a elaboração do laudo pericial e desde que não interessem ao processo judicial.



§ 1º - É vedada a doação, acautelamento ou qualquer outra forma de cessão para órgão, corporação ou instituição, exceto as doações de arma de fogo de valor histórico ou obsoletas para museus das Forças Armadas ou das instituições policiais.”



Por derradeiro, invocamos o inciso XXI, do Artigo 22 da Constituição Federal, que reserva à União competência privativa para legislar sobre material bélico.



Assim sendo, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 253, de 2007.






a) Davi Zaia – Relator - Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em  20-2-2008.

a) Fernando Capez - Presidente

Fernando Capez – Ana Perugini – Rui Falcão – Baleia Rossi – André Soares – Maria Lúcia Amary – Davi Zaia
